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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RONDÔNIA 

IC: 1.31.000.000010/2019-31                                               ÚNICO: PR-RO-00029657/2020 
 

  

 

RECOMENDAÇÃO    21/2020/MPF/PR-RO/GABPRDC 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da República 

signatário, no regular exercício de suas atribuições institucionais, com base nos artigos 

127, 129, incisos II e III, e 225, caput e § 3º, da Constituição Federal, nos artigos 5º, 

inciso III, alínea d, e 6º, incisos VII, alínea b, e XX, da Lei Complementar 75/1993, bem 

como com fundamento no disposto na Lei Federal 7.347/1985, e 

CONSIDERANDO: 

1 – que cabe ao Ministério Público, como determinado no art. 129, III, da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, atuar na proteção e defesa dos interesses sociais 

e difusos; 

2 – ser atribuição do Ministério Público Federal promover o Inquérito Civil e a Ação Civil 

Pública para a proteção do patrimônio público e social e ainda “expedir recomendações, 

visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, 

aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável 

para a adoção das providências cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição Federal e 

art. 6º, incisos VII, alínea “b”, e XX, da Lei Complementar n. 75/93);  

3 – que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 
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4 – que são funções institucionais do Ministério Público Federal, dentre outras, zelar pelo 

efetivo respeito aos direitos e interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados 

na Constituição da República de 1988, promovendo para tanto, e se necessário, o 

Inquérito Civil e a Ação Civil Pública (art. 129, III, da Carta Magna e artigo 5 o, III, “e”, da 

Lei Complementar no 75/1993); 

5 – que a Constituição da República, em seu art. 175, diz competir ao Estado direta ou 

indiretamente a prestação de serviços públicos relacionados aos direitos nela especificados, 

em particular os direitos sociais declinados no art. 6º, e, como seu componente indissociável, a 

reforma agrária, tal como disciplinada nos artigos 184 e seguintes; 

6 – que a própria Constituição, em seu art. 187, determina a necessária participação de 

produtores e trabalhadores rurais no planejamento e execução da política nacional de reforma 

agrária e incentiva o cooperativismo; 

7 – que a concretização do projeto político-jurídico previsto na Constituição é dever de todos, 

do Estado e da sociedade civil, e que a reforma agrária e o cumprimento da função social da 

posse e da propriedade são imperativos de igualdade material, de redução de discriminações 

de todos os tipos e de solidariedade (art. 3º); 

8 – que esta PR/RO instaurou, após representação de produtor rural, procedimento 

investigatório para apurar suposta ineficiência na prestação do serviço de assistência técnica 

pela EMATER/RO, haja vista atraso na conclusão de projeto de reflorestamento a ser realizado 

pela entidade, o que tem impedido que os assentados do Projeto Joana D'Arc tenham acesso 

aos recursos federais de financiamento da agricultura familiar; 

9 – que, durante a instrução do procedimento acima mencionado, constatou-se déficit em 

assistência técnica, extensão rural e financiamento de agricultores familiares não somente no 

assentamento Joana D’Arc, mas no âmbito de todo Estado de Rondônia; 

10 – que o INCRA informou a esta PR/RO, em resposta a questionamentos, por meio do Ofício 

6694/2019, de 18 de fevereiro de 2019, que o INCRA, desde 2015, não contratou ou efetivou 

parcerias no Estado de Rondônia no sentido de proporcionar assistência técnica e extensão 

rural aos assentados e que o agricultor deve procurar, diretamente, a EMATER; 

11- que a EMATER informou a esta PR/RO, em resposta a questionamentos, por meio do 

Ofício 260/2019, de 13 de março de 2019, que o processo do agricultor que representou a esta 

PR/RO estava pronto, mas que a EMATER tem atendido na elaboração de projetos somente 

por demanda; 
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12 – que mesmo a análise de um caso concreto demonstra que o sistema de assistência 

técnica e extensão rural prestado pela EMATER não atende a demanda existente, 

considerando que, mesmo formulada individualmente – provocada pelo produtor, o órgão 

apresentou atrasou a conclusão do projeto, o que demonstra que a empresa não teria 

condições de prestar assistência técnica e extensão rural como política pública de atendimento 

aos assentamentos e demais produtores rurais da Agricultura Familiar em Rondônia; 

13 – que, no expediente acima mencionado, a EMATER afirmou “informamos ainda que os 

produtores daquela localidade são atendidos apenas por demanda e em casos pontuais por 

esta EMATER-RO, vez que é área de assentamento de reforma agrária, sendo de 

responsabilidade do INCRA a assistência técnica aos assentados”; 

14 – que o caso é também paradigmático pois, como visto, o produtor rural buscou, por 

iniciativa própria, financiamento e assistência técnica e extensão rural para projeto de 

reflorestamento, sendo esta atividade essencial para recuperação de mananciais, proteção a 

córregos, riachos, rios, adequação de propriedade rurais ao Código Florestal e assegurar 

renda ao homem do campo, com a possibilidade de exploração sustentável de madeira de 

reflorestamento, desenvolvimento de atividades sustentáveis de agroflorestal, enfim, uma 

gama de políticas públicas positivas tanto para a fixação do homem no campo e produção de 

riquezes econômicas quanto para proteção ambiental; 

15 – que, assim, o produtor rural fica em situação de vulnerabilidade – não detém 

conhecimento e também legitimidade para elaborar e executar, diretamente, projetos e 

programas de financiamento estatal e não conta com gestão ativa do Estado, por meio de suas 

agências competentes, de assistência técnica e extensão rural para prestar-lhe atendimento, 

havendo inclusive distinção entre quem deveria ser atendido pelo INCRA (os assentados) – 

que não está realizando atividades de assistência técnica desde 2015 – e quem deveria ser 

atendido pela EMATER (os não assentados); 

16 – que, em resposta a questionamentos do Parquet, a ANATER informou, por meio do 

Ofício 153/2020, de 25 de junho de 2020, em síntese, que: sua atividade dá prioridade ao 

atendimento das necessidades da agricultura familiar, que pode atuar como articuladora 

junto a diversos órgãos; seus recursos são repassados pelo Governo Federal e firmados em 

contrato de gestão firmado com o MAPA, não executa nenhum processo de atendimento a 

público de assentamentos, embora possa executar e, nesse caso, precisa que o MAPA 

envie uma diretriz com a respectiva demanda, sendo necessário instar o MAPA para 

solicitar da ANATER; e que poderia prestar atendimento ao assentamento Joana D’arc; A
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17 – que, em que pese o Decreto 9.424, de 26 de junho de 2018, estabelecer a necessidade 

de assistência técnica para a concessão de algumas modalidades de crédito de instalação, a 

Lei 12.188, de 11 de janeiro de 2010, não estabelece condicionantes para a prestação dos 

serviços de assistência técnica e extensão rural (ATER) aos seus beneficiários e, deste modo, 

verifica-se que a prestação deste serviço educacional (não formal) não deve estar 

condicionada àqueles indivíduos contemplados com créditos de instalação pelo INCRA: 

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por: 
I - Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER: serviço de educação não formal, de 
caráter continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, produção, 
beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não 
agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais;  
(...) 
Art. 5º São beneficiários da Pnater: 
I - os assentados da reforma agrária, os povos indígenas, os remanescentes de 
quilombos e os demais povos e comunidades tradicionais; e 
(...)  
Art. 6º Fica instituído, como principal instrumento de implementação da Pnater, o 
Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e 
na Reforma Agrária - PRONATER. 
Art. 7º O Pronater terá como objetivos a organização e a execução dos serviços de Ater 
ao público beneficiário previsto no art. 5º desta Lei, respeitadas suas disponibilidades 
orçamentária e financeira. 

 

18 – que, no caso dos assentados pelo INCRA ainda não consolidados, o objetivo 

principal é o acesso aos créditos de instalação, de modo que a assistência técnica é  

uma das etapas necessárias para o acesso a esses auxílios imprescindíveis. Mas, 

apesar disso, o orçamento da autarquia agrária previsto para o ano de 2020 é menos da 

metade em comparação ao ano de 2019 para as atividades de assistência técnica, 

impactando na disponibilização dos créditos de instalação, que depende da 

disponibilidade orçamentária da autarquia, consoante art. 1º, § 4º, do Decreto 9.424/2018: 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a concessão de créditos de instalação de projetos de 
assentamento, de que trata o inciso V do caput do art. 17 da Lei nº 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993, exclusivamente aos beneficiários do Programa Nacional de Reforma 
Agrária – PNRA. 
(...) 
§ 4º As despesas relativas à concessão dos créditos de instalação de que trata este 
Decreto se adequarão às disponibilidades orçamentárias e financeiras consignadas na 
lei orçamentária anual ao Incra para essa finalidade. 

 
19 – que, nesse particular, no Estado de Rondônia, conforme demonstrado nos expedientes 

que instruem o IC em epígrafe, há diversos problemas na assistência técnica e extensão rural, 

tanto para assentados do INCRA quanto para outros agricultores familiares outros, como 

inexistência de assistência técnica ativa; assistência técnica, por demanda, insuficiente; 
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alegação de falta de orçamento; e “empurra-empurra” entre órgãos públicos de assistência 

técnica e extensão rural; 

20 – que, de acordo com artigo publicado por analistas da Embrapa Rondônia, em 

Rondônia, no Censo de 2017, foram computados 91.438 estabelecimentos 

agropecuários, sendo que 74.329 (81,3%) deles foram classificados como de agricultura 

familiar. Do Censo de 2006 para 2017 houve aumento de 9,3% da área dos estabelecimentos 

agropecuários, saindo de 8.433.868 hectares para 9.219.883 hectares. Destes, 39,2% eram 

dirigidos por pessoas acima de 55 anos, sendo que, em 2006, esse contingente correspondia a 

29,6% (Disponível em https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/52217122/artigo---mais-de-13-

dos-proprietarios-rurais-de-rondonia-esta-na-faixa-etaria-mais-vulneravel-a-covid-19);  

21 – que no artigo acima referenciado, os analistas da Embrapa Rondônia levantam a 

questão do êxodo rural e do afastamento do jovem no campo, mencionando: 

Diante disso, uma questão que se coloca é: por que os jovens não permanecem na 
propriedade rural? Estudiosos do assunto apontam, dentre outros motivos, o 
deslocamento para os centros urbanos na busca de melhores oportunidades, tanto 
econômicas quanto sociais; a falta de políticas públicas voltadas especificamente 
para esses jovens; o despreparo para assumir as funções de gestão do 
empreendimento rural; a partilha desigual dos rendimentos obtidos no campo, que, 
como vimos antes, muitas vezes é insuficiente até mesmo para o sustento da família. 

A permanência desses jovens no meio rural depende, sobretudo, da sua capacitação 
para atuar como agentes de mudança, introduzindo novas tecnologias de produção que 
permitam a sustentabilidade da propriedade e da família, daí a importância da educação 
formal e de cursos de qualificação continuados.  

Nesse contexto, o acesso aos meios de produção, principalmente crédito, é 
imprescindível. Atualmente existem linhas de crédito voltadas para esse público, como é 
o caso do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar Jovem (Pronaf 
Jovem), financiamento para agricultores e produtores rurais familiares, para investimento 
nas atividades de produção, direcionado a jovens entre 16 e 29 anos. Tem como 
objetivo facilitar o acesso e oferecer vantagens para que esses jovens financiem suas 
atividades produtivas. 

 

22 – que, de fato, existe a linha de crédito acima mencionada, contudo, conforme 

demonstrado nos autos, a assistencia técnica e extensão rural não tem conseguido 

atender pleitos sob demanda de agricultores, quiçá formular políticas públicas para 

estimular o acesso de jovens ao Pronaf Jovem, implicando, na prática, na esterilização do 

programa no âmbito do Estado de Rondônia; 

23 – que a Coordenação Geral de Programa de Assistência Técnica e Extenção Rural do 

MAPA informou, em síntese, que: está elaborando o Programa Produzir Brasil, que tem 

objetivo consolidar e desenvolver os assentamentos de reforma agrária, através de assistência 
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técnica e extensão rural, sendo uma das prioridades para o ano de 2020; outra iniciativa é o 

incentivo a operacionalização do Pronaf Produtivo Orientado, que é linha de crédito do 

PRONAF voltada a assistência técnica; houve repasse de mais de cinco milhões para a 

EMATER/RO e em torno de hum milhão e duzentos mil para a ANATER desenvolver 

programas no Estado de Rondônia; que iria verificar a viabilidade técnica de inserir o 

assentamento Joana D’arc em Porto Velho, nas ações do Programa Produzir Brasil e 

Orientação Pronaf Produtivo Orientado, tendo em vista alguns critérios técnicos desse 

programa;  

24 – que, ainda, a Coordenação Geral de Crédito Fundiário e Coordenação de 

Implantação de Projeto do MAPA apresentou uma lista de apenas sete entidades 

parceiras de Programas no Estado de Rondônia, a saber: EMATER/RO; C.A. 

Empreendimentos LTDA; Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Rondônia; 

Plantae Agronegócios LTDA ME; Prefeitura Municipal de Rio Crespo; Secretaria de 

Estado da Agricultura; Visão Rural Assessoria e Projetos LTDA ME; 

25 – que chamou a atenção deste Parquet a existência de apenas uma Prefeitura 

Municipal credenciada como parceira, sendo que o Estado conta com 52 Municípios; 

26 – que ficou evidente a não existência de coordenação entre os envolvidos na 

prestação de serviços públicos de assistência técnica e extensão rural, bem como a não 

execução de programas e a aplicação de recursos em razão de ausência de assistência 

técnica; 

27 – que a aplicação de recursos financeiros é importante não somente para o 

cumprimento das finalidades na própria propriedade beneficiada, mas no contexto 

econômico em geral da região, considerando, por exemplo, que um projeto de 

reflorestamento vai exigir do produtor aquisição de sementes, mudas, adubos, etc; 

28 – que a presente Recomendação não implica em invasão, pelo Ministério Público 

Federal, da seara do administrador, uma vez que a mesma é voltada a dar cumprimento a 

política pública constitucional e legalmente obrigatória que não vendo sendo executada, 

pelo menos, desde 2015, qual seja, a promoção da reforma agrária com assistência 

técnica, extensão rural e acesso a linhas de créditos específicas do PRONAF e do PNCF, 

consolidadas em normativas legais do ordenamento jurídico brasileiro; 

resolve RECOMENDAR a:  

1) PRESIDÊNCIA DA ANATER que: 
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a) tendo em vista que entre os seis projetos executados atualmente pela ANATER 

nenhum é direcionado a público de assentamentos (conforme informado a este Parquet 

pelo Ofício 153/2020), que referida entidade elabore estudos técnicos visando a 

implementação, como política pública de assistência técnica e extensão rural, 

atendimento a demandas de assentamentos rurais efetivados pelo INCRA, notadamente 

no Estado de Rondônia, informando prazo para elaboração de referidos estudos  ; 

b) no caso de não atendimento ao item acima recomendado, que mencione 

expressamente os motivos para não atendimento desta solicitação; 

c) apresente, a esta PR/RO, relação de medidas que entende pertinentes para 

aprimoramento de atividades de assistência técnica e extensão rural no Estado de 

Rondônia e quem poderia executá-las. 

A adoção das medidas acima recomendadas não exclui a adoção de outras 

medidas entendidas como pertinentes e eficientes para alcançar o objetivo principal – 

incremento e aprimoramento da assistência técnica e extensão rural prestados no Estado 

de Rondônia a agricultores que se enquadrem como agricultores familiares, de 

assentamentos do INCRA ou não. 

Fica concedido ao recomendado o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a 

contar do recebimento desta Recomendação, para manifestação acerca do acatamento, 

ou não, de seus termos. O prazo é para resposta – as medidas recomendadas, que 

demandam mais tempo, devem ser informadas, na resposta, quando serão efetivadas. As 

respostas deverão ser claras e objetivas, contemplando item por item do quanto 

recomendado. 

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário 

quanto aos fatos e providências ora indicados. A omissão na remessa de resposta no 

prazo estabelecido será considerada como recusa ao cumprimento da Recomendação, o 

que poderá ensejar a adoção de providências extrajudiciais e judiciais cabíveis, em face 

da violação dos dispositivos legais acima referidos. 

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação a Assembleia Legislativa 

do Estado de Rondônia, por meio de seu Presidente e, ao Deputado Federal Lúcio 

Mosquini, Coordenador da Bancada Federal Rondoniense no Congresso Nacional, para 

conhecimento e eventual apoio parlamentar aos órgãos recomendados na solução da 

problemática vivenciada pelos agricultores familiares do Estado de Rondônia, bem 
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como, eventualmente, para fiscalização parlamentar quanto as políticas públicas 

adotadas, ou não adotadas, pelas entidades responsáveis pela assistência técnica e 

extensão rural. 

Encaminhe-se cópia também para a AROM – Associação Rondoniense de 

Municípios, para conhecimento e eventuais encaminhamentos aos Municípios 

associados. 

Consigne-se, por fim, que todos poderão obter cópia integral, em pdf da 

íntegra do procedimento que origina a presente recomendação, bastando encaminhar e-

mail solicitando para: prro-gabprdc@mpf.mp.br. 

 

Porto Velho, 8 de setembro de 2020. 

 
 

Raphael Luis Pereira Bevilaqua 
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão  
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